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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINERBRÁS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : RAQUEL RUARO DE MENEGHI MICHELON - RS048145

KEVIN NUNES DA SILVA - RS122826
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : RICARDO HOFFMANN MUNOZ - RS044328
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DE IPTU E TCL. O DISPOSTO 
NO §8º-A DO ART. 85 DO CPC/2015 SERVE APENAS COMO 
REFERENCIAL, NÃO VINCULANDO O MAGISTRADO NO 
MOMENTO DE ARBITRAR A VERBA HONORÁRIA. PREJUDICADA 
A ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
SUSCITADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal, 
objetivando o reconhecimento da ilegitimidade passiva da empresa, em 
relação aos débitos tributários de IPTU e TCL, e a condenação do 
município em litigância de má-fé. Na sentença, julgou-se 
parcialmente procedente a demanda, para reconhecer a ilegitimidade 
passiva e extinguir a execução fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, para  majorar os honorários advocatícios para 20% 
sobre o valor atualizado da causa.

II - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que 
prevaleceu na Primeira Seção, é de que o disposto no §8º-A do art. 85 do 
CPC/2015 serve apenas como referencial, não vinculando o magistrado no 
momento de arbitrar a verba honorária, devendo observar os deslindes do 
caso concreto para fixar os honorários advocatícios por equidade. Nesse 
sentido: AgInt no AgInt na Rcl n. 45.947/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgInt no 
REsp n. 2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024; AgInt no AREsp n. 2.524.416/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 27/6/2024.
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III - Por fim, fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial suscitada, quando a tese sustentada foi analisada no exame 
do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional. Nessa linha: 
AgInt no REsp 1.528.765/RS, Segunda Turma, DJe 17/6/2019 e REsp 
1.738.756/MG, Terceira Turma, DJe 22/02/2019.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DE IPTU E TCL. O DISPOSTO 
NO §8º-A DO ART. 85 DO CPC/2015 SERVE APENAS COMO 
REFERENCIAL, NÃO VINCULANDO O MAGISTRADO NO 
MOMENTO DE ARBITRAR A VERBA HONORÁRIA. PREJUDICADA 
A ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
SUSCITADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal, 
objetivando o reconhecimento da ilegitimidade passiva da empresa, em 
relação aos débitos tributários de IPTU e TCL, e a condenação do 
município em litigância de má-fé. Na sentença, julgou-se 
parcialmente procedente a demanda, para reconhecer a ilegitimidade 
passiva e extinguir a execução fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, para  majorar os honorários advocatícios para 20% 
sobre o valor atualizado da causa.

II - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que 
prevaleceu na Primeira Seção, é de que o disposto no §8º-A do art. 85 do 
CPC/2015 serve apenas como referencial, não vinculando o magistrado no 
momento de arbitrar a verba honorária, devendo observar os deslindes do 
caso concreto para fixar os honorários advocatícios por equidade. Nesse 
sentido: AgInt no AgInt na Rcl n. 45.947/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgInt no 
REsp n. 2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024; AgInt no AREsp n. 2.524.416/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 27/6/2024.
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III - Por fim, fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial suscitada, quando a tese sustentada foi analisada no exame 
do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional. Nessa linha: 
AgInt no REsp 1.528.765/RS, Segunda Turma, DJe 17/6/2019 e REsp 
1.738.756/MG, Terceira Turma, DJe 22/02/2019.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal, objetivando o 

reconhecimento da ilegitimidade passiva da empresa, em relação aos débitos tributários 

de IPTU e TCL, e a condenação do Município em litigância de má-fé. Na sentença, 

julgou-se parcialmente procedente a demanda, para reconhecer a ilegitimidade passiva e 

extinguir a execução fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, 

para majorar os honorários advocatícios para 20% sobre o valor atualizado da causa.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento  ao 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
DEVEDOR. LOTEAMENTO SERRA VERDE. OCUPAÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA 
DE POSSE OU PROPRIEDADE SOBRE O BEM IMÓVEL DESDE A DÉCADA DE 90. 
PRETENSÃO À REINTEGRAÇÃO DE POSSE PELO PROPRIETÁRIO QUE NUNCA 
SE CONSUMOU, SENDO MANTIDOS OS POSSEIROS NOS IMÓVEIS COM O 
CONHECIMENTO DO MUNICÍPIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DAQUELE QUE 
NÃO EXERCE QUALQUER DOS PODERES INERENTES À PROPRIEDADE. 
RECURSO ADESIVO. HONORÁRIOS QUE DEVEM SER MAJORADOS. APELAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DESPROVIDA. RECURSO ADESIVO PARCIALMENTE PROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 
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argumentos:

 
No caso concreto, contudo, deve ser aplicado o entendimento de que a jurisprudência 

firmada para afastar o caráter vinculante da tabela da OAB (Tema 984), foi superado pela 
edição de nova norma (Lei 14.365/22). Norma essa que impõe a obrigatoriedade da 
observância da tabela da Ordem dos Advogados do Brasil.

[...]
Ora, não se discute o fato de que, até 2022, a tabela da OAB não possuía caráter 

vinculante. Naquele período pretérito, inexistia norma no Código de Processo Civil que 
ordenasse a aplicação dos valores estabelecidos na tabela organizada da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

Contudo, repete-se, a partir da edição da Lei 14.365/22, tal entendimento foi superado 
(overriding), posto que a utilização da tabela da OAB passou a ser prevista em lei. Inclusive, 
a sua aplicação é a “efetiva observância do Código de Processo Civil, norma editada 
regularmente pelo Congresso Nacional, no estrito uso da competência constitucional a ele 
atribuída, não cabendo ao Poder Judiciário, ainda que sob o manto da proporcionalidade e 
razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do dispositivo legal em comento, decorrente de 
escolha legislativa explicitada com bastante clareza” – TEMA 1076 do STJ – (R Esp n. 
1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, D Je 
de 31/5/2022.).

[...]
Como se observa, esse é o entendimento adequado após a inclusão do §8º-A no art. 

85, do Código de Processo Civil. Não merece prosperar, portanto, a alegação de que a 
decisão impugnada está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, posto que os julgados que lastreiam a decisão agravada estão fundamentados em 
decisões proferidas anteriormente à promulgação da Lei 14.365/22.

Considerando o texto do §8º do art. 85 do Código de Processo Civil, dúvidas não 
remanescem no sentido de que a lei IMPÕE a fixação de honorários com base nos valores 
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.

Ora, se a norma traz o verbo DEVER, ao dispor que os honorários devem ser fixados 
em consonância aos valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, fica cristalina a necessidade de observância à ação determinada pela 
lei, a qual possui a seguinte significação literal: “v. t. Ter obrigação de; (...) s. m. 
obrigação”; não há margem para interpretação.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que prevaleceu na Primeira 

Seção, é de que o disposto no §8º-A do art. 85 do CPC/2015 serve apenas como 
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referencial, não vinculando o magistrado no momento de arbitrar a verba honorária, 

devendo observar os deslindes do caso concreto para fixar os honorários advocatícios por 

equidade. In verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAUDE. RECLAMAÇÃO. IAC 14 DO STJ. 

DESRESPEITO AO JULGADO DESTA CORTE SUPERIOR. RECONHECIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. CRITÉRIO DA EQUIDADE.

1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, ao interpretar 
as regras do art. 85 do CPC/2015, pacificou o entendimento de que a fixação de honorários 
de sucumbência deve seguir a uma ordem decrescente de preferência, sendo o critério por 
equidade a última opção alternativa, que só tem lugar quando se tratar de causa cujo valor 
seja inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou, ainda, quando o valor da causa for 
muito baixo.

2. Em 15/03/2022, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao referendar a 
aludida orientação em sede de recurso representativo da controvérsia (REsps 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP e 1.906.623/SP - Tema 1.076), decidiu pela impossibilidade de fixação de 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, ainda que o valor da causa, da 
condenação ou o proveito econômico sejam elevados.

3. Na hipótese, os honorários advocatícios foram arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), com base no critério da equidade, considerando a ausência de condenação, a 
impossibilidade de mensurar o proveito econômico obtido pelo ora agravante com a 
procedência da reclamação, em que se objetivou somente compelir o Tribunal de origem a 
cumprir a decisão exarada por esta Corte de Justiça no IAC 14 do STJ, a fim de se manter a 
competência do Juízo estadual para o julgamento da demanda.

4. A parte agravante defende a aplicação da verba honorária nos termos do art. 85, §§ 
2º e 3º, do CPC/2015, sob o valor atribuído à presente reclamação, qual seja, R$ 424.608,00 
(quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oito reais), correspondente ao valor anual do 
tratamento home care pleiteado na ação originária.

5. A utilização do valor da causa, como referência para o cálculo dos honorários 
sucumbenciais, ofende os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pois não se pode 
confundir o mérito da ação originária, que versa sobre à dispensação de 
tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, que, certamente, envolve temas 
de maior complexidade e dimensão, abrangendo tanto o direito material como o processual, 
com a controvérsia analisada nesta reclamação, cujo caráter é eminentemente processual e 
de simples resolução.

6. De notar também que, segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, a previsão 
contida no § 8º-A do art. 85 do CPC, incluída pela Lei n. 14.365/2022 - que recomenda a 
utilização das tabelas do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil como 
parâmetro para a fixação equitativa dos honorários advocatícios -, serve apenas como 
referencial, não vinculando o magistrado no momento de arbitrar a referida verba, uma vez 
que deve observar as circunstâncias do caso concreto para evitar o enriquecimento sem 
causa do profissional da advocacia ou remuneração inferior ao trabalho despendido.

7. Em atenção ao disposto no art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, à natureza da presente 
ação, à ínfima complexidade da causa, à curta tramitação do feito e ao trabalho 
desenvolvido pelos patronos da parte reclamante, que não necessitaram empreender grandes 
esforços para finalizar a demanda de forma satisfatória, impõe-se a manutenção da verba 
honorária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), visto que arbitrada em critérios 
legalmente permitidos, dentro da razoabilidade e em conformidade com a jurisprudência 
desta Casa.

8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt na Rcl n. 45.947/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. 
CARÁTER NÃO VINCULATIVO. SUCUMBÊNCIA COM SUPORTE NA EQUIDADE. 
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ATO PRÓPRIO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. 
REVISÃO DO STJ. EXCEPCIONALIDADE. NÃO APLICAÇÃO AO CASO 
CONCRETO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cujo objeto reside na prestação 
de serviços de saúde, fundada na realização de procedimento cirúrgico.

2. A municipalidade recorrente aduz que o Tribunal catarinense ofendeu os artigos 
85, §§ 2º, 8º e 8º-A, do CPC. Afirma que "a utilização da Tabela de Honorários da OAB/SC 
resultou no arbitramento de honorários em valor excessivo, inegavelmente em descompasso 
com "a natureza e a importância da causa", bem como com o "trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço".

3. O Colegiado originário não imprimiu eficácia vinculante à tabela da OAB, 
utilizando-a tão somente como referencial para a fixação dos honorários de sucumbência. 
Como dito acima, a fixação da verba honorária observou o princípio da equidade, nos 
termos do art. 85, §§ 8º e 8º-A do CPC.

4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da 
sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual e 
sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática.

5. O Tribunal Superior atua na sua revisão somente quando o valor for irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura na presente hipótese. Assim, o reexame das razões de 
fato que conduziram o TJSC a tais conclusões significa usurpação da competência das 
instâncias ordinárias. Ademais, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado na via especial 
ante a incidência da Súmula 7/STJ

6. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando 
for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, evidenciando-se a ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade - hipótese não configurada nos autos, 
uma vez que a causa durou aproximadamente nove anos, por isso o valor fixado não destoa 
dos aplicados em casos similares.

7. A tabela de honorários da OAB, por sua vez, é referência utilizada para estabelecer 
os valores devidos aos advogados por seus serviços, mas não é, necessariamente, 
vinculativa. Ao se determinar os honorários advocatícios, consideram-se fatores como a 
complexidade do caso, o tempo despendido e a capacidade financeira das partes envolvidas.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM 
PEDIDO INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. ADOTAR A TABELA DA OAB. NÃO OBRIGATORIEDADE. CORTE A 
QUO DECIDIU DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. VALOR FIXADO. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido.

2. Verifica-se que a Corte a quo decidiu de acordo com a jurisprudência consolidada 
desta Corte de Justiça no sentido de que, na fixação de honorários por equidade, o 
magistrado deve observar os valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, não necessariamente adotá-los.

3. Indubitável a incidência, no caso, da Súmula n. 83 do STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida", à qual se aplicam as hipóteses das alíneas "a" e "c" do art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
inviável a revisão do entendimento proferido na origem relativo à fixação de honorários 
advocatícios, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.524.416/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 

Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
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Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial suscitada, 

quando a tese sustentada foi analisada no exame do recurso especial pela alínea a do 

permissivo constitucional. Nessa linha: AgInt no REsp 1.528.765/RS, Segunda Turma, 

DJe 17/6/2019 e REsp 1.738.756/MG, Terceira Turma, DJe 22/2/2019.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINERBRÁS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : RAQUEL RUARO DE MENEGHI MICHELON - RS048145

KEVIN NUNES DA SILVA - RS122826
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : RICARDO HOFFMANN MUNOZ - RS044328

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINERBRÁS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : RAQUEL RUARO DE MENEGHI MICHELON - RS048145

KEVIN NUNES DA SILVA - RS122826
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : RICARDO HOFFMANN MUNOZ - RS044328

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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